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Os direitos 

Karina Falavinha

RESUMO

presente artigo tem como proposição apresentar os aspectos sociais e históricos que respaldam o 
-

-

 direitos de crianças e adolescentes, marcos legais, participação, autonomia. 
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INTRODUÇÃO
Neste estudo, prioriza-se a discussão sobre as ten-

respaldam tais direitos sociais, principalmente no 

que trabalham com as crianças e adolescentes, como 
também para pesquisadores que estudam a temática 

pois estes proclamam o reconhecimento dos direitos 
-

to, faz-se uma apresentação dos marcos legais e dos 
direitos empregados pelos mesmos, sobretudo pelos 
“novos direitos” concedidos às crianças. 

DESENVOLVIMENTO
A temática volta-se ao debate dos direitos sociais de 
crianças e adolescentes, principalmente no que diz res-
peito a uma abordagem de certos aspectos históricos e 
sociais. Parte-se do século XX, pois é neste período que 
tal debate emerge com mais vigor, em especial nos paí-
ses vinculados à tradição ocidental de matriz europeia.

-
cipante e a documental. Nesse artigo, se privilegia 
os resultados oriundos desta última, que permitiu a 
apropriação dos aspectos sociais e históricos inseri-
dos no debate dos direitos de crianças e adolescen-
tes, a partir da análise de quatro documentos que são 
considerados marcos importantes para essa discus-

sob o mesmo título, a Declaração dos Direitos da 

-
critos, em especial atenção à Convenção, pois inova 
ao conceder à criança os direitos de liberdade que 
norteiam, sobretudo, o de participação.

da Criança de 1924 e de 1959
-

bém é conhecida como Declaração de Genebra. Essa 
Declaração possuía cinco princípios gerais que re-

Pela Presente Declaração dos Direitos da Criança, 
dita Declaração de Genebra, os homens e as mulhe-
res de todas as nações reconhecem que a humanida-
de deve dar à criança o que ela tem de melhor, decla-
ram e aceitam os seus deveres, sem consideração de 
raça, de nacionalidade, de crença. 

A criança tem o direito de se desenvolver de maneira 
normal, material e espiritual; 
A criança que tem fome deve ser alimentada; a crian-
ça doente deve ser tratada; a criança retardada deve 
ser encorajada; o órfão e o abandonado devem ser 
abrigados e protegidos; 
A criança deve ser preparada para ganhar a vida e 
deve ser protegida contra todo tipo de exploração; 
A criança deve ser criada com o sentimento de que 
suas melhores qualidades devem ser colocadas a ser-

1).

Dois fatores merecem destaque no que se re-
-

ro dado à criança para que ela trabalhe, situação que 

responsabilização pelo cuidado das crianças por parte 
do Estado e da família, mas sim, “aos homens e às mu-

Declaração Universal dos Direitos da Criança, contendo 

comporta um discurso considerando a criança “priori-
-

[...] à igualdade, sem distinção de raça, religião ou na-
cionalidade; à especial proteção para o seu desenvolvi-

-
nalidade; à alimentação, moradia e assistência médica 
adequadas para a criança e a mãe; à educação e a cui-
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socorrida em primeiro lugar, em caso de catástrofes; a 
ser protegida contra o abandono e a exploração no tra-
balho; a crescer dentro de um espírito de solidariedade, 
compreensão, amizade e justiça entre os povos (DE-

2).

Convenção Internacional 
dos Direitos da Criança de 1989
No que diz respeito à Convenção Internacional dos 

-
paratórios que ocorreram em um período de 10 

Os direitos preconizados pela Convenção são 
os direitos civis e políticos, econômicos, sociais, cul-

-

* (Vide tabela abaixo)

-
-
-

denominados como “direitos negativos”, uma vez 

As autoras apontam que a Convenção possui o 

órgão de vigilância, que realiza uma avaliação da sua 
-

-

-

-

-
sentados. A primeira volta-se à tensão entre o “caráter 
universal e o relativismo cultural” principalmente no 
que diz respeito a uma visão ocidental e generalizada 
de infância. A segunda encontra-se sustentada pela 
tensão entre os direitos de proteção concomitante aos 

-
derado o ponto de clivagem no que diz respeito ao 
reconhecimento dos novos direitos à infância e à mu-
dança paradigmática na representação da infância” 

Convenção reconhece os direitos de liberdade e os de 
proteção, entretanto, os primeiros derivam da com-
preensão da criança com identidade compatível ao 
adulto, enquanto que os segundos derivam do enten-

tensão que é encontrada no preâmbulo da Convenção, 

-
telectual, precisa de uma proteção especial e de cui-
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dados especiais, especialmente de proteção jurídica 
apropriada antes e depois do nascimento.

-

a liberacionista e a protecionista. A primeira considera 
que a infância se caracteriza enquanto grupo oprimi-
do em relação ao adulto e que a criança não é imatura. 

Infância. A segunda corrente, protecionista, traz a pro-
posição de que os direitos de autonomia e liberdade 
seriam inadequados às crianças. A partir da elucidação 

subentende-se, portanto, que a posição protecionista 
pauta-se na ideia de que se ocorrer uma certa igua-
lização de direitos entre crianças e adultos pode-se 
anular ou esfumaçar a diferença e a vulnerabilidade 

fundamentados pelos Estudos Sociais da Infância, 

a elegem como ator social, sobretudo com a garan-
tia dos direitos de provisão, proteção e os de par-
ticipação, conforme apresentados pela Convenção 

-
-se que crianças constroem uma cultura própria, de 
forma que participam ativamente, produzindo e sen-

-

[...] o espaço intersticial entre dois modos - que 
é consignado pelos adultos e o que é reinventa-

entre-lugar socialmente construído, mas exis-
tencialmente renovado pela acção colectiva das 
crianças. Mas um lugar, um entre-lugar, predis-
posto nas suas possibilidades e constrangimen-

Estatuto da Criança e do Adolescente
Concomitante a essa discussão, certa contradição 

-
da tanto na Convenção como pelo Estatuto da Crian-

com o referencial de autonomia proposto à criança 
preconizado por ambos os marcos legais. 

Tratando-se do Estatuto da Criança e do Ado-

mesmo assegurando a condição da criança como su-

que a infância adquire valoração na interação com 
a sociedade adulta, sendo configurada pela refe-

-
to, a infância é categoria relacional, à medida que 

que a relação social depende desse outro para se 
corporificar. A infância possui uma dinâmica espe-

-

institucionalizado e, nesse sentido, se constituir 
enquanto uma forma de violação aos direitos das 
crianças. Sobre a institucionalização de direitos, 
a autora aborda que coaduna com os debates pro-
tecionistas referentes à Convenção e, portanto, 
torna-se o ponto contraditório para a efetivação 

avanço no cenário brasileiro dos direitos das crian-
ças e adolescentes representa, por sua vez, a asso-

a reiteração dos discursos focalizados nos riscos, 

[...] podem contribuir para propostas de políticas 

para lembrar, a incidência da ação do Estado em ca-
tegorias restritas de crianças e adolescentes (na po-
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breza, na orfandade, em abandono, na delinquência, 
na rua, em perigo moral, com desvio de conduta), 
constituía um dos pilares da pretérita doutrina da 

-
bre o que foi feito pela sociedade para divulgar e 
garantir tais direitos preconizados pelo ECA, ques-

diante desse cenário, e de que forma os direitos da 
criança coadunam com às práticas sociais. Os defen-

-
ção, que a sua ampla divulgação e o conhecimento 
de suas doutrinas pela população teria o efeito de 
mudança social referente aos direitos de crianças 
e adolescentes. No entanto, percebe-se que, ainda 

CONCLUSÃO
Uma síntese da análise acima apresentada apon-

respaldam os direitos de crianças e adolescentes, 

a estes direitos. Pode-se perceber que os direitos 
de proteção e de participação ainda se convergem 
e não são completamente efetivados, pois intrin-
secamente seus sentidos não coadunam. Portanto, 
o sentido de liberdade que contempla a autonomia 
se encontra negligenciado, sobretudo porque se 
torna institucionalizado. 

Desse modo, a ideia sobre 

a autonomia e, portanto, não 

debates preponderantemente 

Por isso, espera-se que este estudo contri-
bua com a discussão sobre os direitos sociais ten-

e equidade, na busca por direitos assegurados à 


